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 O presente artigo analisa sob o aspecto da Filosofia o conceito de 
verdade e sua relação com o Direito.  O texto inicialmente aborda 
conceitos de verdade. Transporta a discussão da verdade para 
o Direito e compara a verdade com a Justiça. Estabelece, ainda, 
uma relação entre Direito, verdade e processo
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Abstract
This article analyzes in respect of philosophy the concept of 
truth and its relationship to the Law. The text initially discusses 
concepts of truth. Carries the discussion of truth to the Law and 
compares the truth with justice. It also establishes a relationship 
between Law, fact and process.
Keywords: Philosophy. Philosophy of law. Theory of Law. Process.
Introdução
O processo judicial compõe-se por uma série de atos ordenados 
que têm como escopo nuclear a possibilidade do exercício pleno pelas 
partes do contraditório, para, diante das teses formuladas pelos pos-
tulantes, possa o magistrado apurar com a maior precisão possível os 
fatos como verdadeiramente ocorreram.
 Assim, na instrução do processo a busca é a da verdade, o que 
pode ser realizado com maior ou menor intensidade conforme o ramo 
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do Direito processual e, porque não dizer, muitas vezes conforme a 
metodologia utilizada pelo magistrado na condução do processo.
Mas o que é a verdade?
Na mitologia, a Verdade, filha de Saturno ou do Tempo, é mãe da 
Justiça e da Virtude. Segundo Píndaro, Júpiter é seu pai. Representam-
-na sob a figura de uma mulher sorridente e nua, tendo na mão direita 
o Sol e na esquerda, um livro aberto com uma palma; sob um dos pés, 
o globo terrestre. (PUGLIESI, 2005, p. 258).
O que narrava o mito? A origem das coisas a partir da ação or-
denadora de um deus.  A vitória do deus ou do rei mago sobre outras 
forças acarretava ordem no real, separava os elementos, estabelecia a 
sucessão e a repetição temporal, o ciclo da geração e da corrupção das 
coisas e seu retorno eterno. 
Para a Psicologia, o mito é uma espécie de fórmula sagrada para 
a qual a vida flui quando esta projeta suas feições para fora do incons-
ciente. (CAMPBELL, 2003, p. 27).
O mito é essencialmente uma narrativa mágica ou maravilhosa 
que não se define apenas pelo tema ou objeto da narrativa, mas pelo 
modo (mágico) de narrar, isto é, por analogias, metáforas e parábolas. 
(CHAUÍ, 2002, p. 36).
No entanto, na Antiguidade Clássica o Mito já era considerado um 
produto inferior ou deformado da atividade intelectual. A ele era atri-
buído, no máximo, “verossimilhança”, enquanto a “verdade” pertencia 
aos produtos genuínos do intelecto. Esse também foi o ponto de vista 
de Platão e de Aristóteles. Para Platão, o Mito é contraposto da verdade 
ou da narrativa verdadeira, no entanto, afirma o filósofo, em algumas 
situações o mito constitui uma narrativa verdadeira e um instrumento 
de persuasão. Aristóteles, outrossim, assume a mesma atitude perante 
o mito, aponta-o como oposto à verdade, mas, entretanto, as vezes é a 
forma aproximativa e imperfeita que a verdade assume.
A Filosofia da mitologia de Schelling aponta o Mito como uma 
religião natural do gênero humano, uma das fases da revelação do 
Absoluto. 
Já a Filosofia, retomando as questões postas pelo mito, é uma 
explicação racional da origem e da ordem do mundo. A Filosofia nasce 
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como racionalização e laicização da narrativa mítica, superando-a e 
deixando-a como passado poético e imaginário. 
Verdade
Em geral, entende-se por Verdade a qualidade em virtude da qual 
um procedimento cognoscitivo qualquer torna eficaz ou obtém êxito. 
Essa caracterização pode ser aplicada tanto às concepções segundo as 
quais o conhecimento é um processo mental, quanto às quais o conhe-
cimento é um processo linguístico ou semiótico.
De outro lado, a verdade de algo pode ser afirmada ou negada, 
não por correspondência ou não às coisas, mas no próprio contexto 
lógico-linguístico daquilo que é enunciado, vendo-se, pois, a verdade 
sob aspecto proposicional e semântico, para saber-se se o que digo 
de algo é verdadeiro ou falso. Pode-se, desse modo, distinguir entre 
“verdade ôntica” e “verdade semântica”.
No plano ontológico ao se estabelecer a pergunta: Quid est veri-
tas? (Que é verdade) estamos no plano metafísico; destarte já no plano 
ontognoseológico a indagação é “se algo é verdadeiro ou não”.
As ciências sociais não são unânimes em conceituar a verdade, 
sequer nas mesmas ciências seus diversos estudiosos são uníssonos 
na explicação do que seria a verdade.
Os conceitos de verdade
A mera alegação de que determinada afirmação é verdadeira ou 
falsa sem a fixação de premissas, como vimos, não tem caráter cientí-
fico e somente poderia ser admitida no terreno da moral ou, melhor, 
na crença religiosa.
Numa análise apurada o primeiro a se fazer é estabelecer um 
sistema de referência, porque sem ele as afirmações podem carregar 
sentidos diferentes conforme o modelo referencial em que estejam 
inseridas. Essa primeira constatação afasta imediatamente o que se 
poderia denominar verdade absoluta, entendida essa como aquela 
válida em qualquer circunstância e premissa.
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Nessa concepção, inexistem verdades absolutas. Todas são relati-
vas: dependem do sistema em que se inserem, das condições de tempo 
e de espaço. (TOMÉ, 2005, p.17). 
A busca da verdade exige o caminho do conhecimento e esse 
depende sempre da adoção de um sistema de referência, o que pode 
ser considerado, simplesmente pela adoção de relações associativas.
Todos nós estamos inseridos em um universo particular criado 
pelas nossas experiências culturais e delas consideramos as novas afir-
mações que nos são apresentadas como válidas ou não válidas. Assim, 
não é necessário muito estudo para verificar que um juiz de direito 
recém-divorciado julgará um processo de divórcio de forma bastante 
diferente de um que jamais se casou. Claro que aqui pedimos licença 
para fazer uso de uma hipótese meramente empírica, mas que se presta 
a um primeiro movimento em frente ao nosso estudo.
É por isso que ensina Piero Calamandrei que nem toda decisão 
judicial se reduz a um mero silogismo; ao contrário, o magistrado 
em diversas vezes primeiro forma seu convencimento e depois cria a 
fundamentação jurídica a sustentá-lo, como se em matéria judiciária 
fosse possível a construção do teto antes das paredes. (CALAMANDREI, 
1998, p. 176).
Essa influência do referencial cultural na formulação da verda-
de é muito bem explicada por Aurora Tomazini de Carvalho quando 
ensina que “[a]lém do referencial cultural, constituído pela vivência 
numa língua, toda compreensão do mundo pressupõe um modelo, um 
ponto de partida, que o fundamenta e atribui credibilidade ao conteúdo 
conhecido. (CARVALHO, 2009, p.21).
Isso não significa que toda verdade é relativa. O que devemos 
considerar é a afirmação dentro do mesmo modelo de referência, daí 
sim, duas afirmações opostas não podem ao mesmo tempo ser consi-
deradas verdadeiras.
Em um processo judicial podemos então dizer que o sistema 
de referência a ser considerado são os autos do processo, entendidos 
como a materialização dos atos do processo. Com isso o julgador tem 
como modelo as proposições das partes e os fatos provados nos autos 
para proferir a sua decisão sobre a lide posta. É a ele defeso o uso de 
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considerações que tomou por base em fatos não provados nos autos, 
impedindo com isso que o magistrado investigue, por si, as circuns-
tâncias em que os fatos contenciosos se deram, podendo, no máximo, 
valer-se das chamadas máximas de experiência comum.
Nessa linha podemos afirmar que a função jurisdicional não dá 
ao julgador a faculdade de buscar incansavelmente a verdade, mas 
contentar-se com os fatos provados nos autos para, com base neles, 
apenas, decidir e afastar o que não verificou-se como provado nos autos 
do processo segundo a máxima Quod non est in actis non est in mundo.
Em alguns ramos do Direito a busca pela verdade vai além do 
trabalho das partes e autoriza ao julgador uma perquirição mais apro-
fundada do que em verdade tenha ocorrido nos fatos. Há até mesmo os 
que defendem essa postura mais ativa do magistrado em todos os ramos 
do Direito, como decidiu a respeito o Superior Tribunal de Justiça:
Agravo no Recurso Especial. Iniciativa probatória do juiz. Perícia de-
terminada de ofício. Possibilidade. Mitigação do princípio da demanda. 
Precedentes. — Os juízos de primeiro e segundo graus de jurisdição, 
sem violação ao princípio da demanda, podem determinar as provas 
que lhes aprouverem, a fim de firmar seu juízo de livre convicção moti-
vado, diante do que expõe o art. 130 do CPC. — A iniciativa probatória 
do magistrado, em busca da verdade real, com realização de provas de 
ofício, é amplíssima, porque é feita no interesse público de efetividade 
da Justiça. (PROCESSO CIVIL. AGRG no Resp. 738.576/DF, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, 3ª T, j. em 18.08.2005, DJ 12.09.2005, p. 330)
Referida decisão amparada no interesse da efetividade da justiça 
é paradigmática, mas não representa o que ocorre na maioria esma-
gadora dos processos.
O Direito: Rito, Religião ou Verdade 
Entre gregos e romanos, assim como entre os hindus, desde o 
princípio a lei surgiu naturalmente como parte da religião ou de um 
rito. Os antigos códigos das cidades reuniam um conjunto de ritos, de 
prescrições litúrgicas, de orações e, ao mesmo tempo, de disposições 
legislativas. As normas sobre direito de propriedade e de sucessão 
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estavam dispersas entre as regras relativas aos sacrifícios, à sepultura 
e ao culto dos antepassados.
Por isso podemos julgar o respeito e o apego às leis sentidos 
pelos antigos. Não viam nelas obra humana. Sua origem era sagrada. 
Não é afirmação vã a de Platão, de que obedecer às leis é obedecer aos 
deuses. O Direito verdade emanada dos Deuses, a palavra não revelava 
a realidade, mas simbolizava a magia.
O Direito, portanto, não nasceu da noção de justiça ou verdade, 
mas provavelmente foi concebido pela religião, e não era concebido 
fora dela. Para haver qualquer vínculo de direito entre dois homens, 
era necessário que houvesse entre eles o vínculo religioso, isto é, que 
tivessem o culto do mesmo lar e os mesmos sacrifícios. Quando não 
existisse entre dois homens essa comunidade religiosa, não poderia 
existir qualquer relação de direito. Assim, nem o escravo, nem o es-
trangeiro participavam da religião da cidade. O estrangeiro e o cidadão 
podiam viver lado a lado, durante longos anos, sem nunca admitir a 
possibilidade de estabelecer um vínculo de direito entre ambos. O di-
reito não era mais do que um dos aspectos da religião. Onde não havia 
religião comum não poderia existir lei comum. 
No entanto, a positivação da lei na Grécia Antiga apontou um novo 
sentido para o Direito, a promulgação da lei e sua revogação nada têm 
de divino: são assuntos humanos. O direito não é mais uma revelação 
divina e não representa a verdade dos deuses; nestes termos, é que 
se pode dizer que o direito se laiciza. E a verdade divina é substituída 
pela verdade dos homens ou a verdade humana. 
A escritura das leis na Grécia, no entanto, resulta de processos 
revolucionários que transformam as verdades no Mundo Antigo e 
na Cidade Antiga. Transformada a composição dos grupos de poder, 
fazem-se as leis fundamentais, as “constituições”. Assim é que as Leis 
e Constituições de Drácon (621 a. C.), em Atenas, põem fim à solida-
riedade familiar e obrigam ao recurso aos tribunais nas disputas entre 
clãs. O grande propósito é abolir a justiça familiar, fonte de sangrentos 
conflitos. À cidade compete decidir e manter a paz.
As Leis de Sólon (594-3 a. C) suprimem a propriedade dos clãs, 
suprimem a servidão por dívidas. Seguem a grande revolta contra a 
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concentração de renda, que permitia a poucas famílias de posse ampliar 
seu patrimônio em tempos de crise, transformando seus devedores em 
seus escravos. As terras hipotecadas seriam restituídas. Na estrutura 
familiar, as reformas limitam o poder paterno: o filho maior torna-se 
autônomo. As mulheres continuam sob a tutela de seus pais e maridos, 
no entanto, têm uma enorme liberdade de ir e vir, totalmente distinta 
da vida reclusa das mulheres orientais, enclausuradas; chegarão até a 
frequentar escolas.
Para os juristas, a filosofia transferiu, mesmo por meio de Roma, 
a retórica e a dialética, que vamos encontrar tanto na Roma clássica 
quanto mais tarde na Idade Média. E, ademais, os gregos promoveram 
o debate e reflexão sobre o justo e sobre a justiça que ultrapassaram a 
discussão sobre normas: escritas ou não. Como organizar uma cidade 
justa? É a questão colocada. Sócrates discute a justiça com sua vida: é 
melhor sofrer a injustiça a praticá-la.  
O dilema de Sócrates sobre a lei positiva, o direito, a Justiça e Ver-
dade são atuais e revelam os obstáculos para o mundo contemporâneo.
O direito nascido natural proveniente dos deuses foi positivado 
já na Antiguidade. A Verdade sagrada foi substituída pela Verdade ema-
nada do poder da autoridade, primeiramente nas mãos do imperador, 
na Roma Antiga; depois para autoridades eclesiásticas, na Alta Idade 
Média. Já no Mundo Moderno a Verdade foi revelada no contrato social 
transformado pela Revolução Francesa em Código Civil. Mas o proble-
ma inicial não foi resolvido, pois o direito no mundo contemporâneo 
envolve e conflita com sujeitos que participam do culto ou do poder. 
E a verdade positivista não revelada é que o Direito não engloba a 
totalidade da sociedade mundial. 
Direito: Verdade e Sentido
A norma jurídica representa que realidade? Existe algo no mundo 
a que se possa apontar um texto de lei e dizer “ (onde estas aspas se 
fecham?  Se o texto entre elas tiver mais de três linhas, gentileza retirar 
as aspas, colocá-lo em corpo 11. Deve também ser recuado em 4 cm.) 
isto é uma norma. O texto de lei é apenas um texto linguisticamente 
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composto, podendo ser interpretado de muitas maneiras. Para algu-
mas correntes da Teoria Jurídica, a norma jurídica é apenas um dos 
sentidos que o órgão jurídico escolhe para resolver (decidir) uma lide 
ou um tipo de lide. Se a norma jurídica é um sentido possível (sentido 
objetivo da vontade, segundo Kelsen) de um texto legal e não o pró-
prio texto legal (complexo sígnico), então ficamos com o problema de 
apontar, no mundo real, aquele objeto, coisa ou ser a que corresponde 
o referido sentido. Que coisa no mundo pode ser apontada como sendo 
o “sentido”? (ALVES, 2003, p. 35).
Não obstante a qualificação e os princípios que conduzem o 
direito, a decisão não emerge automaticamente da subsunção do caso 
à norma. Há ainda o requisito da prova. A prova jurídica traz consigo, 
inevitavelmente, o seu caráter ético. No sentido etimológico do termo 
– probatio advem de probus que deu, em português, prova e probo – 
provar significa não apenas uma constatação demonstrada de um fato 
ocorrido, no sentido objetivo, mas também aprovar ou fazer provar 
– sentido subjetivo. Fazer provar significa a produção de uma espécie 
de simpatia, capaz de sugerir confiança, bem como a possibilidade de 
garantir, por critérios de relevância, o entendimento dos fatos num 
sentido favorável (o que envolve questões de justiça, equidade, bem 
comum e outros).
Com o problema da prova dos fatos relaciona-se a difícil e discu-
tida questão da causalidade do direito.
Kelsen sustenta que as relações fáticas, do ângulo jurídico, são 
relações de imputação e não de causalidade. Isso significa que a prova 
da ocorrência de um fato torna-se uma questão de atribuição normativa 
de consequências à conduta e não uma questão de relação causal. Isto 
é, o objeto a ser provado não é o fato da entrega do dinheiro, mas se 
houve o pagamento juridicamente falando.
Do ângulo formal da tomada de decisão, uma questão importante 
relacionada com a prova é atribuição do ônus probandi. O princípio re-
gulador mais conhecido é o de que este recai sobre quem afirma o fato.
Do ângulo de uma teoria da decisão pode-se concluir, pois, que a 
questão da prova é vista como um problema interno do sistema, para 
Tércio é o próprio sistema que determina as condições temporais, 
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limitando prazos, dizendo até quando os fatos ocorridos poderão ser 
invocados como fundamento. É o próprio sistema que confere validade 
aos procedimentos probatórios. Ademais, o próprio sistema estabelece 
os critérios para que sejam reconhecidos nexos causais entre fatos e 
direitos no plano concreto.
Para o Direito Sistema, a Verdade está no processo que revela a 
Justiça. E o processo revela a verdade?
Verdade e processo
Os interesses humanos são infinitos enquanto os bens disponíveis 
são limitados, o que inevitavelmente conduz ao conflito que pode ser 
solucionado, como na maioria das vezes ocorre, pela submissão das 
partes à lei.
Os conflitos de interesse se resolvem, de ordinário, pela subordina-
ção dos seus sujeitos às ordens abstratas da lei que os regula. É a 
composição normal dos conflitos, como resultado da geral e espontânea 
submissão dos interesses à ordem jurídica. (SANTOS, 2007, p.9)
 
As regras definindo modelos de comportamento mostram-se 
insuficientes caso não sejam a elas agregadas imposições coercitivas 
(GONÇALVES, 2010, p. 2), o que impõe que na ciência do Direito seja 
feito uso de uma linguagem com uma conduta descritiva e uma con-
sequência prescritiva.
Ainda assim, a relação jurídica não traz dentro de si a obrigato-
riedade de cumprimento, mas apenas a prescrição pela ocorrência do 
fato contido na conduta descritiva. É o que ensina o Professor Paulo 
de Barros Carvalho:
Quando se diz que, ocorrido o fato, nasce a relação jurídica, estamos 
lidando com o acontecimento de dois fatos: do fato-causa (fato jurídico) 
e do fato-efeito (relação jurídica). Obviamente, estou aludindo à relação 
de causalidade jurídica (imputabilidade) e não à relação de causalidade 
física ou natural. (CARVALHO, 2004, p. 134)
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Nessa toada constatamos que embora haja no ordenamento ju-
rídico a previsão de determinado fato impondo a ele a consequência 
pela sua ocorrência, de um modo ou de outro não temos a garantia 
de obediência ao comportamento socialmente desejado porque ainda 
assim poderá ocorrer a transgressão.
Desse conflito pela disputa do bem da vida teremos a pretensão 
de um e a resistência do outro, configurada estará a lide, que acarreta, 
segundo o magistério de Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini 
Grinover e Cândido Rangel Dinamarco, insatisfação, que se mostra um 
fator antissocial, ainda que a pessoa insatisfeita não tenha direito ao 
bem da vida pretendido (CINTRA, 2011, p. 26).
Nesta hipótese, a submissão, o conflito existiram e encerraram-se 
sem qualquer resistência, o que não interessa à ciência do direito por não 
configurar propriamente a lide que depende da resistência à pretensão.
Quando não há essa consensualidade alguns são os caminhos 
para a composição do conflito, dividindo-se em dois grupos: o primeiro 
quando a solução depende de obra dos próprios personagens envolvidos 
e o segundo quando é submetida a solução a um terceiro estranho à 
relação conflituosa.
No grupo da solução pelas próprias partes, a primeira modalida-
de de solução e que muito provavelmente foi a primeira utilizada pelo 
homem primitivo, é a autotutela. 
Nas fases primitivas da civilização dos povos, quando ainda ine-
xistiam leis gerais e abstratas ou um órgão estatal que, com soberania 
e autoridade, garantisse o cumprimento do direito, quem pretendesse 
alguma coisa que outrem o impedisse de obter haveria, com sua própria 
força e na medida dela, tratar de conseguir, por si mesmo, a satisfação 
de sua pretensão. Tratava-se da autotutela, naturalmente precária e 
aleatória, que não garantia a justiça, mas a vitória do mais forte, astuto 
ou ousado. (GRINOVER, 2007, p.1).
Como se vê, a autotutela é um modo não ideal de solução do 
conflito, seja pela falta de controle externo da solução dada, seja pelo 
predomínio injustificado pelo mais forte.
Assim, quem pretendesse alguma coisa que outrem o impedisse 
de obter haveria de, com sua própria força e na medida dela, tratar 
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de conseguir, por si mesmo, a satisfação de sua pretensão. (CINTRA, 
2011, p.27)
Inicialmente, quando o Estado ainda não houvera chamado para 
si o jus punitionis, era o particular quem, por meio da autotutela exercia 
a justiça com as próprias mãos (CINTRA, 2011, p.27)
Essa, pela força, nos dias de hoje é proibida, como regra, no Di-
reito Penal Brasileiro definindo-a como um tipo penal no artigo 345 
in verbis:
Art. 345, CP - Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer preten-
são, embora legítima, salvo quando a lei o permite: 
Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena 
correspondente à violência.
Parágrafo único - Se não há emprego de violência, somente se procede 
mediante queixa.
Excepcionalmente o ordenamento jurídico autoriza a autotutela 
em casos isolados, mas, com algumas características comuns, como 
fortemente defendido pela Escola Alemã de Direito que estabelece 
para a sua ocorrência autorizada pelo Estado duas principais circuns-
tâncias: a) o direito a defender-se de uma ação injusta; e b) o direito 
de reação equivalente para reaver o bem da vida ilegalmente tomado 
(PASCUAL, 2014, p.137).
Na composição das contendas procura-se uma solução ideal e 
para tanto volta-se a um ideal de justiça com suas características es-
senciais, a saber, a alteridade, a obrigatoriedade e a igualdade.
O primeiro elemento, a alteridade, consistente no respeito ao pró-
ximo, como definiu Renard, “a lei primordial das relações de pessoa a 
pessoa” (RENARD, 1930, p.25). Na mesma esteira Montoro arremata que 
“[a] justiça consiste essencialmente no reconhecimento prático que o 
homem faz da dignidade dos demais homens” (MONTORO, 1999, p.131).
O segundo elemento, a obrigatoriedade, é o dever que pode ser 
exigido e legalmente imposto (debitum legale), o que diferencia a justiça 
de outras obrigações de índole meramente moral cuja obrigatoriedade 
não carrega a possibilidade de imposição pelo Estado. Mas não é só. O ato 
de justiça consiste em dar o que é devido (S. TOMÁS, I, q.21, a 1, ad 3).
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Essa distinção entre o debitum meramente moral e o debitum legal 
ou jurídico corresponde à diferença entre “normas de aperfeiçoamento” 
e “normas de garantia”. (MONTORO, 1999, p.132).
O terceiro é a igualdade, talvez o mais importante, mas sem 
sombra de dúvidas o mais referido e definido como indicativo de um 
ideal de justiça, do mais simplório cidadão ao mais renomado jurista; 
passando pela Lei de Talião a um moderno Código Penal as regras de 
direito visam sempre a igualdade.
A definição de justiça como igualdade e a injustiça como desi-
gualdade (ARISTÓTELES, 2005, l. I, cap III) é muito bem explicada 
por Montoro, quando esclarece que para alcançar-se essa igualdade é 
necessário que as duas realidades a que se aplica sejam idênticas com 
a mesma essência:
[a] igualdade é, pois, uma equivalência de quantidades. Na Justiça, de 
forma analógica e adaptada à natureza moral das relações humanas, é 
essa também a significação da igualdade. (MONTORO, 1999, p. 135).
Para a obediência à igualdade necessário se mostra que tratemos 
de situações iguais, ou no mínimo semelhantes, para daí, sim, aplicar a 
justiça do mesmo modo. Nesta busca é que se formaram entendimentos 
hoje já consolidados no sentido de que devem se tratar os iguais de 
forma igual e os desiguais de forma desigual. Essa máxima acabou por 
dar origem a diversas regras de direito positivo em que se reconheceu 
a figura do hipossuficiente, como aquele litigante que tem a situação de 
desequilíbrio considerada como uma premissa na instrução probatória 
e até mesmo no julgamento.
São exemplos dessa positivação o reconhecimento da hipossu-
ficiência nos ramos do Direito do Trabalho, Processo do Trabalho e 
Direito do Consumidor em que aos litigantes são dispensados trata-
mentos diferentes. 
Isso implica em diferenciação em diversas fases processuais e, 
talvez a mais importante para a solução da contenda é a instrução 
processual, momento em que as partes produzem as provas em direito 
admitidas para convencer o julgador do acerto de sua tese processual.
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Não há, em verdade uma busca incansável pela verdade dos 
acontecimentos narrados, mas uma faculdade para que os litigantes 
possam fazer uso dos meios de prova autorizados pelo ordenamento 
jurídico constitucional, evitando-se com isso o uso de provas conside-
radas ilícitas ou cuja origem seja ilícita.
Essa primeira limitação à produção de provas deu origem a uma 
famosa teoria denominada “frutos da árvore envenenada”, segundo a 
qual a produção de provas encontra uma primeira limitação que diz 
respeito ao modo de obtenção da prova. Isso quer dizer que ainda que 
a verdade dependa, para a sua demonstração, da utilização da referida 
prova o direito processual constitucional impede a sua utilização. Surge 
nessas circunstâncias um curioso fenômeno, o julgamento se pautará 
por outras provas ainda que não se possa verificar o que em verdade 
teria ocorrido, haja vista que o litigante não pode provar a “sua ver-
dade” fazendo uso de meios cuja obtenção é vedada pelos princípios 
constitucionais que alinham o processo civil.
Não é só a limitação pela licitude das provas que impede a liber-
dade na instrução processual, posto que as regras processuais firmam 
uma série de outros limites que fixam o modo de instrução, com tempo 
para produção, número de testemunhas, prazo para arrolá-las, custos 
com provas periciais, etc.
No entanto, no Processo Civil Moderno o juiz deve envidar esfor-
ços na busca da verdade, não se contentando (salvo hipóteses em que 
outro caminho se mostre inviável) com a mera “verdade formal” (na 
verdade, uma probabilidade). Não se pode mais aceitar a afirmação, 
tantas vezes ouvida, de que enquanto no processo penal se busca a 
“verdade material”, o processo civil deve se contentar com a “verdade 
formal”. Não se pode admitir a existência de duas verdades, uma ma-
terial e outra formal (CÂMARA, 2014, p. 54).
A ideia de Justiça contemplada pelo Verdadeiro Direito não aceita 
que o magistrado julgue por hipóteses. O Direito Contemporâneo sus-
tentado pela revolução digital necessita buscar a verdade.
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Legitimidade ou Verdade: Processo Penal
O processo penal é regrado pelo princípio da busca da verdade 
real, ou seja, a verdade que mais se aproxima da realidade. Pois, é 
impossível falar em verdade absoluta ou ontológica, mormente no 
processo, julgado e conduzido por homens (NUCCI, 2011, p. 107).
O princípio da verdade real significa, pois, que o magistrado 
deve buscar provas, tanto quanto as partes, não se contentando com 
o que lhe é apresentado, simplesmente. Assim, o magistrado pauta seu 
trabalho na reconstrução da verdade dos fatos, superando eventual 
desídia das partes na colheita probatória, como forma de exarar um 
provimento jurisdicional mais próximo possível do ideal de justiça. 
No Direito Penal, a única justificação aceitável das decisões é 
representada pela verdade de seus pressupostos jurídicos e fáticos, 
entendida a “verdade” precisamente no sentido de correspondência 
mais aproximada possível da motivação às normas aplicadas e aos fatos 
julgados. (FERRAJOLI, 2000, p. 56).
A busca da verdade no processo penal constitui em legitimi-
dade para a própria decisão. A verdade aqui se revela como defesa e 
balizador dos limites do arbítrio do Estado punitivo e tutela, assim, a 
liberdade dos cidadãos.
Conclusão
A construção do discurso em face ao argumento de autoridade 
está na construção do respeito à moral e à educação. Verdade é um 
conceito tão relativo que é impossível levá-lo a sério de um modo único. 
Há verdades universais, há verdades pessoais, há verdades que variam 
de acordo com o olhar. E quem diria que num único caso possam se 
esconder tantas interpretações de uma mesma verdade? A verdade 
dentro de nós mesmos pode servir tanto como um refúgio consolador 
que, em uma visão egocêntrica, melhorará o mundo ao redor. Ou pode 
simplesmente ser uma verdade encoberta, feita apenas para o ser hu-
mano não reconhecer como ele é dissimulado por trás de suas mentiras. 
O próprio historiador apenas relata supostas verdades de um 
passado que jamais será revelado.
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“O mal dos tempos de hoje é que os estúpidos vivem cheios de si e os 
inteligentes cheios de dúvidas.” (Bertrand Russell).
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